PARECER Nº   1283, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 651, DE 2003.

De autoria do Deputado Fausto Figueira, o  Projeto de Lei nº 651/2003 objetiva tornar obrigatória a reserva, em cada veículo do sistema de transporte coletivo de passageiros intermunicipal, de dois assentos para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias, tendo recebido uma  emenda, de autoria do Deputado Edmir Chedid. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, não recebeu manifestação daquele órgão técnico em tempo hábil. Tendo em vista a aprovação do requerimento de fls. 08, a proposição passou a tramitar em regime de urgência. O Senhor Presidente procedeu à designação de Relator Especial, para analisar o projeto em substituição à Comissão de Constituição e Justiça. É nessa qualidade que passo a me manifestar. 

A Constituição Federal , em seu artigo 24, inciso XIV, dispõe sobre a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.

 O artigo 277 da Constituição Estadual dispõe sobre a obrigação do Poder Público de assegurar aos portadores de deficiências a convivência comunitária, dentre outros direitos. O PL 651/2003 vem ao encontro desse dispositivo constitucional.

Trata-se, pois, de matéria de natureza legislativa e concorrente, quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual. Não se vislumbram óbices à tramitação da proposição.

Quanto à Emenda nº 1, insere um novo artigo, com o objetivo de estabelecer critérios para a regulamentação da lei. Tendo em vista que a regulamentação é atividade típica do Poder Executivo, a aprovação da emenda significaria ingerência indevida do Poder Legislativo, ferindo, portanto, o princípio da separação dos Poderes. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 651, de 2003 e contrário à Emenda nº 1. 

a) MAURO MENUCHI -  Relator Especial

SPL - Código de Originalidade: 525712 290604 1458


